
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A intempérie que se abateu na passada semana sobre um conjunto de freguesias dos concelhos

de Armamar, Alijó, Lamego, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Tabuaço, e Tarouca, sob a

forma de chuvas torrenciais e granizos muito fortes, provocou uma seria devastação de um

conjunto de culturas agrícolas com uma forte implantação na estrutura económica destes

concelhos, nomeadamente a vinha, o olival, e pomares.

Para além destas culturas de grande dimensão, foi também fortemente afetada a agricultura de

base familiar que serve de suporte económico às famílias.

Tratando-se de um fenómeno climatérico cujo controlo escapa aos agricultores, será importante

contudo, proceder à avaliação rigorosa do seu impacto de forma a determinar o nível dos danos

causados, bem como o âmbito dos eventuais apoios a atribuir aos produtores como forma de

minimizar os seus prejuízos.

Por outro lado, será importante avaliar a extensão do impacto do fenómeno climatérico

verificado sobre produções futuras.

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo

assinados, vem questionar o Ministério da Agricultura, Florestas, e Desenvolvimento Rural, nos

seguintes termos:

1 – Tem o Senhor Ministro em sua posse dados que lhe permitam aferir a dimensão dos

prejuízos causados pela referida intempérie?

2 – Que medidas de apoio estão prontas a ser orientadas pelo Ministério da Agricultura para os

agricultores/ produtores, afetados? São medidas de ordem económica e financeira ou estão

também previstas medidas de apoio fiscal?

3 – No caso dos projetos de investimento agrícola em curso que foram afetados pela intempérie

e cuja execução temporal possa ter ficado comprometida, estão previstas medidas de exceção,

como por exemplo a prorrogação dos respetivos prazos?



4 – Caso as medidas de apoio disponíveis não sejam suficientes, está o Ministério a equacionar

a criação de linhas de crédito adequadas a suprir, de forma, sustentável as necessidades dos

produtores mais afetados?

Palácio de São Bento, quinta-feira, 13 de Julho de 2017

Deputado(a)s

LÚCIA  ARAÚJO SILVA(PS)

JOSÉ RUI CRUZ(PS)

MARISABEL MOUTELA(PS)

FRANCISCO ROCHA(PS)

ASCENSO SIMÕES(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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